
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.647 - MG (2013/0006786-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ABDEL FATTAH MARTINS MUBARAK E OUTRO
ADVOGADO : RODRIGO RESENDE CERQUEIRA 
AGRAVADO : BANCO TRIÂNGULO S/A 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MELO RABELO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DANO 
MORAL. INCLUSÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES.REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Presidente

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.647 - MG (2013/0006786-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ABDEL FATTAH MARTINS MUBARAK E OUTRO
ADVOGADO : RODRIGO RESENDE CERQUEIRA 
AGRAVADO : BANCO TRIÂNGULO S/A 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MELO RABELO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ABDEL FATTAH MARTINS 

MUBARAK E OUTRO em face de decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PRIVADO. DANO 
MORAL. EVENTO QUE CAUSOU A INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTROS CREDITÍCIOS. CARACTERIZAÇÃO DA LESÃO 
EXTRAPATRIMONIAL. VALOR. RAZOABILIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do regimental, a parte agravante pugna pela modificação do 

julgado aduzindo, em síntese,  que não houve incidência da súmula 7.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.647 - MG (2013/0006786-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, a agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, o banco agravante não trouxe argumentos hábeis a derruir a 

decisão ora agravada, razão pela qual a mantenho, pelos seus próprios 

fundamentos:

Vistos etc.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ABDEL FATTAH 
MARTINS MUBARAK E OUTRO contra decisão da Vice-Presidência do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais indeferindo o processamento de 
recurso especial com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional, manejado em face de acórdão daquele Pretório (fls. 
361-362).
Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, "a", da Constituição Federal, indicou a parte agravante a violação 
aos arts. 186 e 927 do Código Civil e 17  e 18 do Código de Defesa do 
Consumidor.
É o relatório.
Passo a decidir.
É assente que elidir as conclusões do aresto impugnado, que considerou 
caracterizado o dano moral alegado pela parte agravante e arbitrou o 
valor da indenização resultante de ato ilícito em patamar razoável, 
demandaria o revolvimento dos elementos de convicção dos autos, 
soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência 
vedada nesta sede especial a teor da súmula 07/STJ.  
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA DO 
NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO MORAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. 
NÃO CONFIGURADA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
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2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela 
recorrente quanto à insuficiência da prova da existência do nexo 
de causalidade e do dano moral demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.
No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia 
dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
4. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.
5. Assim, a avaliação da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC) e 
da necessidade de produção de outras provas demandaria a 
incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, inviável, 
portanto, em recurso especial (Súmula n. 7/STJ).
6. A violação do art. 535, II, do CPC não resulta configurada na 
hipótese em que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se sobre a questão controvertida nos autos, não 
incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 135.962/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO BANCÁRIO. DEVOLUÇÃO 
INDEVIDA DE CHEQUE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA STJ/7. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e 
não para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
irrisório ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão 
de falha na prestação de serviço bancário, que resultou em 
devolução indevida de cheque, foi fixado o valor de indenização de 
R$ 10.900, 00 (dez mil e novecentos reais) a título de danos morais.
3.- O Agravante não trouxe argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 268.380/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 20/03/2013)
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Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento 
ao recurso especial.
Intimem-se.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0006786-5 AREsp 282.647 / MG

Números Origem:  10702073664733005  10702073664733009  36647332220118130702  702073664733

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABDEL FATTAH MARTINS MUBARAK E OUTRO
ADVOGADO : RODRIGO RESENDE CERQUEIRA
AGRAVADO : BANCO TRIÂNGULO S/A
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MELO RABELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ABDEL FATTAH MARTINS MUBARAK E OUTRO
ADVOGADO : RODRIGO RESENDE CERQUEIRA
AGRAVADO : BANCO TRIÂNGULO S/A
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MELO RABELO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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